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Ementa 
MANDADO  DE  SEGURANÇA  PREVENTIVO. INTERREGNO SUPERIOR A CINCO ANOS

ENTRE O CONHECIMENTO DOS FATOS PELA ADMINISTRAÇÃO E A INSTAURAÇÃO DE

PROCESSO  ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR VÁLIDO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO

SANCIONATÓRIA.  PROCESSO  DISCIPLINAR ANTERIOR DESPROVIDO DE EFEITOS

EM  RAZÃO  DA  DECLARAÇÃO  DE SUA NULIDADE. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO

PRESCRICIONAL. ORDEM CONCEDIDA.

1.  O poder-dever de a Administração punir a falta cometida por seus

Funcionários não se desenvolve ou efetiva de modo absoluto, de sorte

que  encontra limite temporal no princípio da segurança jurídica, de

hierarquia  constitucional,  uma  vez que os administrados não podem

ficar  indefinidamente  sujeitos  à instabilidade originada do poder

disciplinar  do  Estado,  além  de  que  o  acentuado lapso temporal

transcorrido  entre o cometimento da falta disciplinar e a aplicação

da  respectiva sanção esvazia a razão de ser da responsabilização do

Servidor supostamente transgressor.

2.  O  art.  142  da  Lei  8.112/90  (Regime Jurídico dos Servidores

Públicos  da União) funda-se na importância da segurança jurídica no

domínio  do  Direito  Público, instituindo o princípio da inevitável

prescritibilidade  das  sanções  disciplinares,  prevendo o prazo de

cinco  anos  para  o Poder Público exercer seu jus puniendi na seara

administrativa.

3.   Reluz   no  plano  do  Direito  que,  a  anulação  do  Processo

Administrativo implica na perda da eficácia de todos os seus atos, e

no  desaparecimento de seus efeitos do mundo jurídico, o que resulta

na  inexistência  do marco interruptivo do prazo prescricional (art.

142,  § 3o. da Lei 8.112/90), que terá como termo inicial, portanto,

a data em que a Administração tomou conhecimento dos fatos.

4.  Transcorridos  mais  de  cinco  anos  entre  o  conhecimento  da

existência  de  falta  pela autoridade competente e a instauração do

segundo Processo Administrativo Disciplinar (que declarou a nulidade

do  primeiro),  deve  ser  reconhecida  a  prescrição  da  pretensão

punitiva do Estado.
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5.   Ordem concedida, em conformidade com o parecer ministerial. 

Acórdão 
Vistos,  relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da

TERCEIRA  SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos

votos  e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder

a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram com

o  Relator  os  Srs. Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Jane Silva

(Desembargadora  convocada  do TJ/MG), Nilson Naves, Felix Fischer e

Arnaldo Esteves Lima.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Paulo Gallotti e Maria

Thereza de Assis Moura.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
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